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CÂMARA MUNICIPAL DE ARAXÁ - ESTADO DE MINAS GERAIS


PROJETO DE LEI N° 86 / 2024

Suspende, temporariamente a Cobrança da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública no Município de Araxá

Art. 1º. Fica suspensa, até 31 de dezembro de 2024, a cobrança da Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública instituída pela Lei Municipal n. 3.981 de 18 de dezembro de 2001.

Art. 2°. Esta Lei entrará em vigor na data da sua publicação.

Plenário Vereador Guilherme Gotelip Neto, em 25 de junho de 2024.

LENI NOBRE DE OLIVEIRA 

(Professora Leni Nobre)

Vereadora pelo Partido dos Trabalhadores

JUSTIFICATIVAS:

Em resposta ao REQUERIMENTO n° 182/2024, por nós formulado (cópia anexa), o senhor Secretário Municipal de Fazenda, Planejamento e Gestão prestou, dentre outras as seguintes informações: 

I – Os recursos arrecadados através da Contribuição de Custeio dos Serviços de Iluminação Pública (COSIP) nos exercícios de 2022 a 2024 (1° Trimestre), atingiram os seguintes montantes, e as despesas, os valores a seguir, compilados no quadro abaixo:

	Exercício
	Despesa (R$ 1,00)
	Arrecadado

(R$ 1,00)

	
	CEMIG
	Monitoramento
	Total
	

	2022
	5.357.765
	00
	5.357.765
	11.554.182

	2023
	5.140.978
	00
	5.140.978
	11.306.952

	2024
	1.682.324
	363.767
	2.046.091
	4.359.976

	TOTAL
	12.181.067
	363.767
	12.544.834
	27.221.110


O saldo positivo em valores financeiros, entre o valor arrecadado e a despesa realizada, no período em evidência é da ordem de R$ 14.676.276,00, enquanto a projeção da despesa para o restante do exercício 2024 é da ordem de R$ 6.138.273,00. Portanto os recursos financeiros em caixa são mais que suficientes para a quitação da despesa, mesmo acrescentando-se ao valor de R$ 6.138.273,00, R$ 1.158.570,00, referentes aos serviços de manutenção preventiva, manutenção emergencial e manutenção corretiva do Sistema de Iluminação Pública do Município de Araxá, e aos serviços de call center,  itens de contrato com o CIMPLA, portanto uma despesa estimada para 2024 no montante de R$ 7.296.843,00, o que aponta para um saldo financeiro, após a quitação de todas as despesas de 2.024, no valor de R$ 7.379.433,00, saldo financeiro, superior a despesa total, comprovando a desnecessidade da continuidade da arrecadação.

II – Em que pese a Emenda Constitucional n° 132/2023 autorizar a inclusão das despesas com sistemas de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos, no rol de despesas a serem realizadas ao abrigo da COSIP, o município vem efetuando estas despesas através de outra fonte de recursos;

Os números deixam cristalinos, estamos diante de uma arrecadação com destinação específica, que em valores muito significativos, extrapolam os valores necessários à execução da despesa a ela inerente.

A Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação Pública, veio a lume através da Emenda Constitucional 39/2002, Emenda que, segundo Ricardo Lobo Torres:

... autorizou a instituição de uma contribuição especial anômala, que o STF chama de sui generis (RE 573.675, Rel. Min. Lewandowslcy — vide p. 431). A justificativa foi a de obter recursos mediante a incidência sobre prestações públicas indivisíveis, pois o Supremo Tribunal Federal declarara a inconstitucionalidade da taxa de iluminação pública por ter por fato gerador "serviço inespecífico, não mensurável, indivisível e insuscetível de ser referido a determinado contribuinte" (RE 233.332-RJ, Ac. do Pleno, de 10.3.99, Rel. Min. Ilmar Galvão, DJ 14.05.99).

Patente, a COSIP veio a lume substituindo a Taxa de Iluminação Pública para custear, exclusivamente, os serviços de iluminação pública, acrescentando-se a este, recentemente através da emenda Constitucional 132/2023, as despesas com sistemas de monitoramento para segurança e preservação de logradouros públicos.

Para esta destinação os valores arrecadados pela COSIP extrapolam, em excesso, as despesas para os quais foi destinado, o que é um absurdo.

Como todo tributo, a Contribuição obedece a princípios constitucionais, entre eles o princípio da vedação de confisco (art. 150, IV, da CF), e o princípio de justiça, para o qual adota-se a classificação de Ricardo Lobo Torres, no que diz respeito à justiça orçamentária e à justiça tributária, uma vez que estes princípios, no que tange à Contribuição para o Custeio dos Serviços de Iluminação Pública estão relacionados à ideia de custo/benefício. 

O princípio da vedação de confisco, proíbe o excesso na arrecadação do tributo e, decorre dos direitos fundamentais, conforme leciona Torres:

A proibição de excesso, por conseguinte, é uma vedação constitucional decorrente dos próprios direitos fundamentais, e não uma característica da justiça ou da capacidade contributiva. Além de certo limite, dentro do qual se exerce a atividade econômica do contribuinte, inexiste a capacidade contributiva e a cobrança de tributos ofende os direitos fundamentais, sendo por isso suscetível de controle jurisdicional.  

O mesmo autor, discorre com maestria sobre justiça orçamentária e justiça tributária:

Justiça orçamentária.  Cuida das regras e princípios para a efetivação do justo nas despesas e na receita pública. Absorve, mas o transcende, o conceito de justiça tributária, entendida como a ideia vinculada à vertente da receita e que se consubstancia em princípios como o da capacidade contributiva. Também incorpora, sem com elas se confundir, as considerações de justiça das 

políticas sociais e econômicas e dos gastos do Estado. A justiça orçamentária deve expressar os dois lados da mesma ideia, em síntese própria: a justiça das receitas e dos gastos públicos. 

Analisando-se o processo legislativo, solar a incumbência do Legislativo na concretização do princípio da justiça orçamentária, e do princípio da justiça tributária, competindo-lhe assim, avaliar receita e despesa, notadamente quando a receita vincula-se a destinação específica, como é o caso da Contribuição de que se trata.
Quando o artigo 150, inciso IV, da Constituição Federal de 1988, preconiza que, “sem prejuízos de outras garantias asseguradas ao contribuinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios utilizar tributo com efeito de confisco”, é clarividente a vedação destinada aos entes federados no sentido de impedi-los de praticar tributação confiscatória.

É que, a tributação se associa a direitos, liberdades e garantias porque representa uma intervenção estatal no patrimônio do contribuinte. Neste sentido leciona Roque Antônio Carrazza
:

Saliente-se, ainda, que, embora nem sempre o cumprimento dos deveres instrumentais tributários acarrete um decesso no patrimônio dos contribuintes ou de terceiros a eles relacionados, o certo é que, impondo-lhes ações ou abstenções, acaba por afetar-lhes direitos, liberdades e garantias. Exatamente por isso, devem ser instituídos com rigorosa observância dos princípios do não confisco, da proporcionalidade e da eficiência, de sorte a não criarem, para os destinatários, encargos exagerados, ônus financeiros absurdos ou entraves que venham a impedir ou, mesmo, dificultar o regular desempenho de suas atividades profissionais.

Solar, a Casa Legislativa possui o poder/dever de perseguir com denodo a justiça orçamentária, e a justiça tributária de forma a se tornar o grande baluarte, verdadeira trincheira a criar óbice a instituição de tributos confiscatórios, caso da COSIP em Araxá, conforme comprova o elevado saldo financeiro apurado no comparativo da sua receita e despesa.  
Para a persecução deste poder/dever o parlamentar possui a competência da iniciativa de leis que tratam de matéria tributária, a Constituição Federal não lhe proíbe, nem a reserva a iniciativa ao Chefe do Poder Executivo. Nesta senda, pacífica e remansosa a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, conforme se vê na Ementa de alguns julgados: 
Não ofende o art. 61, § 1º, II, b, da CF lei oriunda de projeto elaborado na assembleia legislativa estadual que trate sobre matéria tributária, uma vez que a aplicação deste dispositivo está circunscrita às iniciativas privativas do chefe do Poder Executivo Federal na órbita exclusiva dos Territórios federais. ([ADI 2.464, rel. min. Ellen Gracie, j. 11-4-2007, P, DJ de 25-5-2007.]

(...) sob a égide da Constituição republicana de 1988, também o membro do Poder Legislativo dispõe de legitimidade ativa para iniciar o processo de formação das leis, quando se tratar de matéria de índole tributária, não mais subsistindo, em consequência, a restrição que prevaleceu ao longo da Carta Federal de 1969 (art. 57, I) (...). [RE 328.896, rel. min. Celso de Mello, j. 9-10-2009, dec. monocrática, DJE de 5-11-2009.]

A norma não reserva à iniciativa privativa do presidente da República toda e qualquer lei que cuide de tributos, senão apenas a matéria tributária dos Territórios. [ARE 743.480 RG, voto do rel. min. Gilmar Mendes, j. 10-10-2013, P, DJE de 20-11-2013, Tema 682, com mérito julgado.] 

“In casu”, o processo legislativo não há que se exigir estimativa de impacto orçamentário e financeiro de que trata o art. 113 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, nem o cumprimento das disposições do art. 14, da lei de Responsabilidade Fiscal para a concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita.

A concessão de benefícios tributários, financeiros e creditícios pela sua importância recebeu no §6º do art. 150, da Constituição Federal especial atenção, exigindo-se que tais benefícios sejam concedidos por lei específica:

Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica, federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, §2º, XII, “g”. (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 3, de 1993)

O art. 113 dos Atos das Disposições Constitucionais Transitórias, complementa:

Art. 113. A proposição legislativa que crie ou altere despesa obrigatória ou renúncia de receita deverá ser acompanhada da estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 

Na mesma toada, a Lei de Responsabilidade de Fiscal:

Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

Os dispositivos trazem um conjunto de regras direcionadas ao processo de proposição, discussão e aprovação de atos legislativos referentes à concessão de benefícios tributários, destacando-se algumas palavras-chave como renúncia de receita, incentivo ou benefício de natureza tributária.

Weder de Oliveira, com maestria, afasta eventual interpretação que distinga o incentivo, do benefício tributário, na forma em que eles se apresentam no referido art. 14. Para o doutrinador, elas exprimem o mesmo fenômeno tributário:
 

Nos termos do seu caput, os controles do art. 14 aplicam-se aos atos que concedam ou ampliem incentivo ou benefício de natureza tributária do qual decorra renúncia de receita. 

Duas categorias conceituais são apresentadas, sem, contudo, serem definidas: benefício de natureza tributária, ou simplesmente benefício tributário, e renúncia de receita. 

Benefício tributário, renúncia de receita, gastos tributários, renúncia fiscal, incentivo fiscal, desoneração ou exoneração tributária, benefício fiscal são expressões quase sempre tomadas umas pelas outras. Constituem denominações para um mesmo fenômeno tributário. 

No entanto, o caput dá a entender que benefício tributário e renúncia de receita são conceitos distintos. Renúncia de receita seria uma das possíveis consequências do benefício tributário. Haveria benefício tributário do qual resultaria renúncia de receitas e benefício que não acarretaria esse resultado.

Sendo a renúncia de receita, e o incentivo ou benefício de natureza tributária faces de uma mesma moeda e, considerando-se a definição de tributo e a sua natureza jurídica tal e qual o Código Tributário Nacional, tem-se a permear as expressões a ideia de algo excepcional, um benefício, uma situação financeira ou economicamente favorável que somente parte dos contribuintes do tributo obtém: aqueles detentores de determinados requisitos ou que cumpram certas condições.

A proposição não possui este sentido, ela suspende a todos, indistinta e temporariamente, o pagamento de uma contribuição instituída com finalidade específica, cuja arrecadação ultrapassa em excesso, as despesas de sua finalidade, gerando, anualmente uma super arrecadação.

O § 1o, do art. 14, da LRF discrimina a renúncia de receita, caracterizando-a como: anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado. Nos socorramos dos ensinamentos de Nascimento, para definir cada um deles:

Anistia: A anistia é umas das cláusulas excludentes do crédito tributário, que contempla as infrações cometidas antes da vigência da lei que a concede. Não abarca os atos criminosos, contravencionais ou os praticados com dolo, fraude ou simulação e as infrações resultantes de conluio.

Remissão: A remissão configura perdão da dívida, como prova de desoneração do devedor e seus corresponsáveis. Aliomar Baleeiro ensina que a remissão é “ato de remitir ou perdoar a dívida, por parte do credor benigno, que renuncia o seu direito”. Ressalte-se que a renúncia é gratuita, visto que a gratuidade é da essência da remissão.

Subsídio: No plano administrativo, subsídio, consoante De Plácido e Silva, “designa a quantia denominada subvenção, que o Estado arbitra ou subscreve para obra de interesse público, ou, em outro sentido, indica a importância ou auxílio que o Estado concede a outro em virtude de acordo ou convenções”.

Crédito presumido: O crédito presumido decorre da conversão de incentivo atribuído a programas executados nas áreas de atuação da Superintendência do Desenvolvimento do Nordeste e da Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia. Na espécie, atua o crédito como incentivo fiscal necessário ao desenvolvimento das regiões influenciadas por aqueles organismos regionais. 

Isenção em caráter não geral: Trata-se de matéria que tem, na Constituição Federal, sua concepção plasmada no interesse social ou econômico, como se vê: “Qualquer subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas ou contribuições, só poderá ser concedido mediante lei específica federal, estadual ou municipal, que regule exclusivamente as matérias acima enumeradas ou o correspondente tributo ou contribuição, sem prejuízo do disposto no art. 155, § 2º , XII, g”.

Alteração de alíquota ou base de cálculo: redução de tributo ou contribuição: Segundo o magistério de Sacha Calmon Navarro Coêlho: “As reduções de bases de cálculos e de alíquotas decorrem do modo de calcular o conteúdo pecuniário do dever tributário, determinando uma forma de pagamento – elemento liberatório do dever – que implica, necessariamente, redução do quantum tributário em relação à generalidade dos contribuintes (ou em relação à situação impositiva imediatamente anterior”.

Benefício referente a tratamento diferenciado: No plano normativo, a Constituição Federal manda dar tratamento diferenciado ao ato cooperativo, quando prescreve: “Cabe à lei complementar: (...) III – estabelecer normas gerais em matéria de legislação tributária, especialmente sobre: (...) c) adequado tratamento tributário ao ato cooperativo praticado pelas sociedades cooperativas”

Patente, a proposição não encontra equivalente nos benefícios fiscais previstos pela Lei de Responsabilidade Fiscal, que exijam o demonstrativo do impacto econômico-financeiro, e nenhum outro.

Tem mais, veja-se o significado do termo impacto enquanto repercussão ou efeito de ação: repercussão, efeito, resultado, consequência, implicação, sequela.

Ora, existindo recursos financeiros para acorrer à despesa prevista na lei orçamentária, mesmo inexistindo arrecadação não haverá impacto na execução do previsto, exatamente pela existência de recursos financeiros para a realização da despesa.

Acrescente-se, que a literalidade do “caput” do art. 14 em testilha, ao se amparar na conjunção “e”, quando determina o período de referência para o impacto orçamentário-financeiro, aquele exercício em que deve se iniciar a concessão do benefício fiscal “e” nos dois seguintes, 

permite inferir, que a exigência do impacto orçamentário-financeiro, compreende um período mínimo de 03 (três) anos. Portanto, não se aplicando ao caso, que suspende a cobrança da contribuição por período pré-determinado, e assim mesmo inferior a um exercício e, mesmo assim, repise-se, sem comprometer a cabal execução das metas programadas, pela existência de saldo financeiro capaz de absorvê-la.

Eventualmente pode vir a debate as vedações em período eleitoral relativa, a distribuição gratuita de bens, valores ou benefícios por parte da Administração Pública (§ 10, art. 73, da lei eleitoral).

Com referência a esta possibilidade, inicialmente colha-se da lavra do eminente Procurador da República Edmilson da Costa Barreiros Júnior em relação à hermenêutica do dispositivo transcrito
:

Das lições expostas, há de ser dito que o intérprete não pode “criar” uma interpretação restritiva na qual não cabe; em outras palavras, o benefício da dúvida só é aplicável em instruções processuais penais no momento de decidir a demanda e, em caso de interpretação de norma jurídica substantiva, se esgotados os recursos da hermenêutica, mormente os métodos sistemático e teleológico, na descoberta do sentido e alcance da regra. Todas essas lições, aplicáveis às normas restritivas de direito e punitivas dos direitos Tributário e Penal são válidas plenamente para as congêneres do Direito Eleitoral.

É o mesmo que afirmar, frente a múltiplas possibilidades de interpretação, a escorreita é a que melhor se conforme a vontade da lei, ou na aplicação da lei, o juiz atenderá aos fins sociais a que ela se dirige e às exigências do bem comum, conforme estabelece a Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro.

Neste sentido a norma tutela a probidade administrativa e a moralidade para o exercício do mandato, principalmente na vertente da normalidade das eleições e repressão do abuso do poder econômico e do poder de autoridade.

 Em primoroso artigo sobre a isenção tributária em ano eleitoral, tema que mais se aproxima do caso em estudo, o renomado professor da Universidade de São Paulo, Heleno Taveira Torres leciona:

Logo, Programas de Recuperação Fiscal (Refis) não teriam, de plano e de forma absoluta, sua validade automaticamente afetada com base no artigo 73, § 10 da Lei nº 9.504/1997, pelo simples fato de representarem algum tipo de "benefício fiscal".

(...)

Como consta das motivações do ministro Gilmar Mendes, certas concessões de incentivos fiscais, notadamente quando vinculados a necessidades orçamentárias do Estado, são medidas mandatórias para a proteção do erário público. Os benefícios (i.e. Refis) até podem ser concedidos, desde que não se faça de forma gratuita (isso é, sem exigir qualquer contraprestação dos beneficiários); e que possam carrear algum tipo de vantagem específica para determinado candidato mediante atos de abuso de poder. 

Além do exame de cada caso dos gastos tributários, importa destacar que estes sequer podem ser confundidos com a locução "benefícios concedidos pela Administração Pública", do § 10 do artigo 73 da Lei nº 9.504/1997. A este fim, importa determinar qual o alcance normativo da proibição do § 10 do artigo 73 da Lei nº 9.504/1997 à Administração Pública, no que se refere à vedação das concessões de benefícios em anos eleitorais.  

De fato, quando são concedidos com autorização legislativa, com caráter geral, os gastos tributários cumprem funções vinculadas à proteção da capacidade contributiva, para promoção do desenvolvimento ou mesmo para recuperação da economia.

A vedação do artigo 73, § 10 da Lei nº 9.504/1997, outrossim, restringe-se especificamente à Administração Pública e seus sujeitos, o que não se aplica, por exemplo, aos atos do Poder Legislativo. Por esse motivo, deve prevalecer o regime do gasto tributário em modo objetivo, sempre que o normativo esteja conforme a Constituição e com as regras de controle dos gastos tributários, como o artigo 14 da LRF, dentre outros. 

Na mesma esteira Pedro Guilherme Gonçalves de Souza, em brilhante dissertação de mestrado:

A par da relativa flexibilidade que o sistema concede ao ente tributante no nível das regras constitucionais, as normas de Direito Financeiro e as garantias individuais impõem ao sistema tributário os caracteres mais rígidos de controle das exceções. A própria busca pelo bom funcionamento do Estado, materializada na restrição ao estabelecimento de privilégios fiscais, encontra no princípio da igualdade o seu fundamento último de legitimação. Ou seja, apesar das determinações da LRF que tolhem o “direito de não tributar”, é antes a necessidade de tratamento equânime de contribuintes mediante regras gerais e abstratas, que um abstrato dever fundamental de impor tributos que atribui o traço de rigidez aos regimes especiais tributários.”  

Alguns autores são categóricos ao afirmar, com precedente no Tribunal Superior Eleitoral, que a concessão de vantagens fiscais não desequilibra o pleito eleitoral, entre eles Léo Ferreira Leoncy, que afirma
:

A propósito, o Tribunal Superior Eleitoral, antes mesmo da inovação constante do dispositivo em apreço, já deixava claro que a concessão de vantagens fiscais, em caráter geral e ordinário, não tem o condão de desequilibrar o pleito eleitoral em curso, estando, assim, autorizada. 

Jurisprudencialmente, colha-se de ementa de julgado do TSE:

RENÚNCIA FISCAL DE CRÉDITOS TRIBUTÁRIOS RELATIVOS AO ICMS POR MEIO DA MP 225/201413. O benefício fiscal quanto ao ICMS, advindo da MP 225/2014, não constituiu distribuição gratuita de benefícios, conforme exigido pelo § 10 do artigo 73 da Lei 9.504/97 para caracterizar a conduta vedada nele tipificada, mas, sim, decorrência do Convênio ICMS 39/2014, celebrado na 215ª Reunião do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz). Portanto, o Governo do Estado da Paraíba atuou em estrita observância ao que prescrevem os dispositivos insertos na LC 24/75, a qual trata de convênios para a concessão de isenção do ICMS, encontrando o devido respaldo na legislação que rege a matéria em comento. Não caracteriza conduta vedada a execução de Programa de Recuperação Fiscal decorrente de convênio celebrado em âmbito nacional pelo Conselho Nacional de Política Fazendária, uma vez que tal ato não decorre da vontade exclusiva do Chefe do Poder Executivo local, mas de deliberação de todos os entes federados.

Nem mesmo estamos tratando de benefício fiscal, estamos corrigindo um gravame imposto pela legislação instituidora da COSIP em Araxá, cujo efeito confiscatório ficou flagrantemente demonstrado, um efeito que viola dispositivos constitucionais.

Pelo exposto, inexiste óbice à proposição, a qual em apertada síntese persegue a justiça tributária, e a justiça orçamentária.

Plenário Vereador Guilherme Gotelip Neto, em 25 de junho de 2024.

LENI NOBRE DE OLIVEIRA 

(Professora Leni Nobre)

Vereadora pelo Partido dos Trabalhadores
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